EMFOR - TRABALHISTA

MANDADO DE SEGURANCA
DECISAO JUDIC TRANSITADA EM JULGADO

Recurso MANDADO DE SEGURANCA -
Tribunal TRF
Relator Garcia Vieira

HIPOTESE DE COMPENSACAO DE CREDITOS TRIBUTARIOS EM SEDE DE ACAO CAUTELAR
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RESUMO

- O impetrante, através do presente "mandamus”, insurge-se contra ato judicial proferido pela MM?2 Juiza
Federal da... Vara de..., consistente em sentenca que julgou procedente a acéo cautelar inominada proposta
por D.E.C.S., a qual autorizou a compensac¢édo dos valores recolhidos a titulo de contribuicdo previdenciaria
incidente sobre a remuneracao paga a trabalhadores autbnomos e administradores, com fulcro no artigo 66
da Lei n° 8.383/91. - Assiste razdo ao impetrante, merecendo a ordem ser concedida. - Com efeito, entendo
gue o provimento cautelar ndo é o meio habil para apreciar e deferir a compensacéo de crédito tributario,
porquanto referido instituto se aplica apenas a créditos e débitos na existéncia de valores liquidos, certos e
exigiveis, a fim de que obrigacdes simétricas possam ser extintas mutuamente, sendo somente possivel a
apuracao da liglidez e certeza na via ordinaria através de vasto exame probatdrio. - Neste sentido,
perfilha-se boa parte da jurisprudéncia consoante as ementas a seguir transcritas: "MANDADO DE
SEGURANCA - ATO JUDICIAL - COMPENSACAO DE TRIBUTOS - LEI N° 8.383/91 - CTN, ARTIGO 170 -
LIMINAR - DESCABIMENTO. Descabe concesséo de liminar para autorizar a compensacao de créditos do
contribuinte para com a Fa zenda Publica sem prova inconteste da liqliidez e certeza dos créditos (CTN,
artigo 170). Crédito simplesmente alegado ou apurado unilateralmente pelo sujeito passivo sob invocacéo de
precedente jurisprudencial néo € liglido nem certo. Necessidade de prévio chamamento da Fazenda
Publica. Seguranca denegada." (TRF - 32 Regido - 2% Sec¢do, MS n° 93.03.03029717-2-SP, j. 07.12.1993,
DJU 23.03.1994, p. 11.488, Rela. Juiza Annamaria Pimentel). "PROCESSUAL CIVIL - ATO JUDICIAL - NAO
CONCESSAO DE LIMINAR EM MEDIDA CAUTELAR - AUSENCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE
PODER - IRREPARABILIDADE DO DANO - COMPENSACAO. N&o configurada hipétese de ilegalidade ou
abuso de poder na emanacéo do ato judicial que ndo concedeu a liminar em medida cautelar ajuizada para
promover a compensacao da contribuicdo no Finsocial com outra da mesma espécie, inocorréncia da
irreparabilidade do dano. Seguranca denegada.” (TRF - 32 Regido - 22 Se¢do, MS n°® 94.03.03011311-1-SP, j.
08.11.1994, DJU 07.12.1994, p. 71.719, Rela. Juiza Ana Scartezzini). "CREDITOS TRIBUTARIOS -
COMPENSACAO. A compensac&o de créditos tributarios s6 é possivel com créditos liqiidos e certos,
vencidos ou vincendos. Ndo comprovada a existéncia de créditos desta natureza. A pretensao so6 poderia ser
apreciada e decidida na acédo de procedimento ordinario. Recurso improvido." (STJ - MS n°® 4.451, Rel. Min.
Garcia Vieira, "in" DJU 19.09.1994, p. 24.646). "MANDADO DE SEGURANCA - SUSPENSIVIDADE A
AGRAVO DE INSTRUMENTO, DE DECISAO DENEGATORIA DE MEDIDA LIMINAR DE IMPETRAGCAO DA
INSTANCIA DE ORIGEM - TRIBUTARIO - COMPENSAGAO DE CREDITOS - FINSOCIAL E COFINS -
ALIQUOTAS - INEXISTENCIA DE RELEVANCIA DO FUNDAMENTO E AUSENCIA DE
IRREPARABILIDADE DO EVENTUAL DANO. A compensacéo se da com créditos tributarios liqtiidos e
certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica. Artigo 170 do Cdédigo Tributario
Nacional. Indeferimento do mandado de seguranca.” (TRF - 12 Regido, MS n°® 124.541, Rel. Juiz Leite
Soares, "in" DJU 01.12.1993, p. 52.388). "PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANCA CONTRA
ATO JUDICIAL - COMPENSAGAO DE CREDITOS TRIBUTARIOS - PRETENSAO EM LIMINAR -
DESCABIMENTO. O instituto da compensac¢do em sede tributaria pressupde a existéncia de créditos



tributérios e créditos liqlidos, certos, vencidos ou vincendos, do contribuinte contra a Fazenda Publica (CTN,
artigo 170). A extin¢éo do crédito tributario por meio da compensacéo ¢é efetuada pela autoridade
administrativa, no exercicio de competéncia vinculada, que ndo pode ser substituida pela atuacdo do
Judiciario, pois o direito de acédo pressupde resisténcia a um direito vindicado. Seguranca denegada." (TRF -
12 Regido, MS n° 123.989, Rel. Juiz Vicente Leal, "in" DJU 08.08.1994, p.41.738). "PROCESSO CIVIL E
TRIBUTARIO - AGRAVO REGIMENTAL - SUSPENSAO DE LIMINAR QUE AUTORIZAVA A
COMPENSACAO DE TRIBUTOS - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SUPERINTENDENTE DA RECEITA
FEDERAL. A compensacéo da contribuicdo para o Finsocial, paga indevidamente, depende do expresso
reconhecimento na esfera administrativa ou judicial, da existéncia de créditos

EMENTA

A compensacéo de créditos tributarios pressupde a ligliidez e certeza dos mesmos, que somente podera ser
apurada pelo Fisco. Impossivel o aludido reconhecimento em sede de acéo cautelar ou mandado de
seguranca, eis que necessario o regime probatério. A extingdo do crédito tributario por meio da
compensacao é efetuada pela autoridade administrativa, através de atividade plenamente vinculada, a qual
ndo pode ser substituida pela atuacdo do Judiciario, pois o direito de agao pressupde resisténcia a um
direito reclamado. Seguranga concedida para atribuir efeito suspensivo a apelacéo, tornando definitiva a
liminar anteriormente deferida.



